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PRINCÍPIOS 

 Direito Humano a Alimentação 

Adequada 

  Universalidade 

 Sustentabilidade/Continuidade 

  Equidade 

  Respeito aos hábitos regionais e às 

tradições culturais 

 Compartilhamento das 

responsabilidades 

 Participação social 

 

• Emprego da alimentação saudável e 

adequada 

•  inclusão da Educação alimentar e 

nutricional no processo de ensino e 

aprendizagem 

•  Descentralização das ações e 

articulação entre os gestores da política 

 Apoio ao desenvolvimento sustentável 

com incentivos a aquisição de gêneros 

diversificados 

Lei 11.947/2009 

DIRETRIZES 



ESTRATÉGIAS FOME ZERO 

 1) Políticas Públicas 

1) Estruturais: 

• Geração de emprego e renda; 

• Promoção da agricultura familiar; 

• Intensificação da Reforma Agrária; 

• Qualidade dos alimentos e outras. 

 

 2) Específicas: 

• Ações emergenciais; 

• Ampliação do PNAE; 

• Educação Alimentar e outras; 

 

 



POLÍTICA PÚBLICA COMO UMA ESTRATÉGIA DE 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 
 

Eixos de ações: 

 

• Eixo 1: acesso aos alimentos; 

• Eixo 2: fortalecimentos da agricultura familiar; 

• Eixo 3: geração de renda; 

• Eixo 4: coordenação, mobilização e controle 

social; 

 

 

 



EVOLUÇÃO DO ATENDIMENTO FINANCEIRO DO 

PNAE 

TOTAL: R$ 3.034.296,00  

TOTAL: R$ 954.200.000  2003 

2010 

Aumento de 317,9% 

R$ 0,30 

R$ 0,60 

R$ 0,90 



PONTOS CHAVES DO MARCO 

REGULATÓRIO (Lei 11.947/2009) 

• Art. 14 -  No mínimo, de 30% dos recursos para 

alimentação escolar deve ser utilizado para as 

compras diretas da agricultura familiar e 

empreendedor familiar rural; 

• § 1o – Dispensa de licitação pública 

 



 

 

2. Agricultura Familiar     

Formal  

Informal 

1. Localidade  



Comitê Gestor da Lei 
11.947/2009 – 

Portaria 450/2010  

Grupo Consultivo: 14  
instituições da sociedade 

civil organizada  

Representantes do 
Governo Federal: FNDE, 

MDA, MDS, CONAB e 
MPA  



   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    

1. Orçamento  

2. Articulação dos atores 

3. Definição do preços  
de Referência 

5. Projeto de Venda 

4. Elaboração da 
Chamada Pública 

   7. Amostra para   
 controle de  

qualidade 

 8. Seleção do  
Projeto de Venda 

9. Contrato de  
Aquisição 

10. Termo  
de Recebimento 

Passo-a-passo  

para compra e venda 

da agricultura familiar  

para a alimentação 

 escolar 

2. Elaboração do cardápio 



Das 292 prestações de contas de 2010 dos 

municípios do estado de SC e SEDUC  

encaminhadas ao FNDE, 206 declararam que 

compraram da agricultura familiar em 2010. 



% de municípios que compraram da AF para 

AE em 2010, SC 

176
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Dos 293 Municípios de SC, 206 compraram da 

Agricultura Familiar (70%): 

•   10% compraram acima de 30% da AF 

•   60% compraram abaixo de 30 % da AF 

•   30% não apresentaram prestação de contas 



Região 
Nº de 

municípi-
os  

Total de 
questionári
os respon-

didos 

Não há 
articula-

ção 
entre a 
ED. E 

AF 

Não 
há AF 
local 

AF 
sem 
DAP 

AF não 
organiza

-da 

Ausência 
de PAA 

Desconfi
-ança da 

AF 
(Pref.) 

Dificuldade 
de logística 

Estruturas 
inade-

quadas nas 
escolas 

Falta 
formação 
dos atores 
envolvidos 

CO 466 238 12 36 62 168 40 23 75 10 61 

N 448 153 10 13 42 69 31 22 76 23 50 

NE 1.793 807 52 103 177 460 179 73 322 132 220 

S 1.187 912 36 46 63 406 121 86 282 40 174 

SE 1.668 961 53 134 213 468 222 160 339 44 196 

Total 
geral

5.565 3.071 163 332 557 1.571 593 364 1.094 249 701

Tabela 02: Desafios apontados pelos gestores da Educação   

 



 

1) Aumento do valor per capita da AE, de forma automática, de acordo 

com indexador econômico a ser definido, para garantia de melhor 

qualidade da alimentação escolar; 

2) Aumento do teto por DAP/Ano; 

3) Promover logísticas de infraestrutura nas escolas (armazenamento, 

despensa e refeitórios);  

4) Promover logísticas de transporte, estocagem de alimentos e/ou 

centros de distribuição de alimentos; 

DESAFIOS  

Ministério da Educação/FNDE 



1) Tributação (AC, AL, BA, MA, PB, PE, PI, TO, AM, CE, GO, 

MG, PA, RN, RO, RS, DF); 

2) Nota fiscal (S. Finanças); 

3) Vigilância Sanitária (MAPA); 

4) Criação de sistema de controle da venda da AF (MDA); 

5) Capacitação da AF (MDA); 

4) Fortalecimento do controle social (CONSEA) 

6) Reforma da resolução no. 38; 

DESAFIOS  

Intersetorialidade nos campos da: 



 

1) Identificar as dificuldades, encontradas pelos gestores da 
educação, para a não-compra da AF e/ou a compra abaixo de 30%; 

 

2)   Capacitar os gestores da educação, através dos territórios rurais, 
para a compra da AF; 

 

3)    Capacitar o Controle de Alimentação Escolar - CAE 

 

4)    Ampliar o assessoramento às entidades executoras; 

Atuação do CECANE 



OBRIGADA!  

  

 

COORDENAÇÃO-GERAL DO PNAE  

 

Telefones: (61) 2022-5657/5530-/5501 

Fax: (61) 2022-4405 

E-mail: gepae@fnde.gov.br 

      agricultura.familiar@fnde.gov.br 

Internet: www.fnde.gov.br  
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